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PORTARIA DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL

Portaria Nº 077/22 – Conceder 
férias ao funcionário Vagner 
Mendes da Silva, RG: 55.244.496-
0 (Assessor Parlamentar), re-
ferência “D”, no período de 
07/12/2022 à 16/12/2022.
Portaria n.º 077/2022- Publica-
da e registrada nesta secretaria 
em 02 de dezembro de 2022.

ANGELO VALÁRIO SOBRINHO
Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA), conjuntamente com 
o Conselho Municipal do Idoso 
(CMDI) de Iperó, no uso de suas 
atribuições legais, CONVOCAM 
a todos os seus membros para a
REUNIÃO EXTRAORDINÁ-
RIA que acontecerá no dia 
06/12/2022, às 8:30h, na Casa 
dos Conselhos de Iperó, situado 
na Praça dos Ferroviários, no 85.

Iperó, 01 de dezembro 
de 2022.

Casa dos Conselhos 
Municipais de Iperó

LEI Nº 1.106, DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 2022.

“Institui e dispõe a aplicação de 
multa às pessoas que pratica-
rem maus-tratos aos animais 

no município de Iperó e dá 
outras providências”

Autoria: Angelo Valário Sobrinho
Referência: Projeto de Lei do 
Legislativo n.º 23/22

LEONARDO ROBERTO FOLIM, 
Prefeito do Município de Iperó, 
Estado de São Paulo, no uso de 

suas atribuições legais, FAZ SA-
BER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL APROVOU E ELE SANCIONA 
E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a 
aplicação de multa às pessoas 
que praticarem maus-tratos aos 
animais no município de Iperó.
Art. 2º. Para efeitos dessa lei, 
define-se por animal todo ser 
vivo, irracional domesticado 
para convívio com o ser huma-
no ou não, pertencente à fauna 
urbana ou domiciliada, nativa 
ou exótica.
Art. 3º. Caracteriza-se por 
maus-tratos:
I – Qualquer ato de abuso ou 
crueldade em qualquer animal;
II – Manter os animais em lu-
gares anti-higiênicos ou que 
lhes impeçam a respiração, o 
movimento ou o descanso, ou 
os privem de ar ou luz;
III – Obrigar animais a trabalhos 
excessivos ou superiores às suas 
forças, e a todo ato que resulte 
em sofrimento para deles obter 
esforços que, razoavelmente 
não se lhes possam exigir senão 
com castigo;
IV – Golpear, ferir ou mutilar 
voluntariamente qualquer órgão 
ou tecido, exceto a castração, 
só para animais domésticos, ou 
operações outras praticadas em 
beneficio exclusivo do animal e 
as exigidas para defesa do ho-
mem, ou no interesse da ciência;
V – Abandonar animal sadio, 
doente, ferido, extenuado ou 
mutilado, bem como deixar 
de ministrar-lhe tudo o que 
humanitariamente se lhe possa 
prover, inclusive assistência 
veterinária;
VI – Não dar morte rápida, livre 
de sofrimento prolongado, a 
todo animal cujo extermínio seja 
necessário para consumo;
VII – Outros atos semelhantes 
aos prescritos acima.
Art. 4º. Essa lei, visa coibir 
as ações de maus-tratos, nos 

quais os animais rotineiramente 
sofrem por seus tutores, e/ou 
terceiros.
Art. 5º. Os valores das multas 
serão fixados e aplicados em 
UFM’s (Unidade Fiscal do Muni-
cípio) conforme listado abaixo 
e poderão ser cumulativos de 
acordo com a gravidade da 
infração cometida.
I – Em caso de maus-tratos 
praticados dolosamente, que 
provoquem a morte do animal, 
a multa será no valor de 1110 
UFM’s (Unidade Fiscal do Muni-
cípio) por animal;
II – Em caso de maus-tratos 
praticados dolosamente, que 
provoquem lesões ao animal, a 
multa será no valor de 665 UFM’s 
(Unidade Fiscal do Município) 
por animal;
III – Em caso de maus-tratos pra-
ticados dolosamente, que não 
provoquem lesões ou a morte 
do animal, a multa será no valor 
de 225 UFM’s (Unidade Fiscal do 
Município) por animal;
IV – Em caso de abandono de 
animal doente ou sadio, a mul-
ta será no valor de 665 UFM’s 
(Unidade Fiscal do Município) 
por animal.
Art. 6º. Caberá ao Poder Exe-
cutivo, fiscalizar e aplicar a res-
ponsabilização, bem como a 
aplicação de multas, e reverter 
os valores dessas, integralmente 
para o Fundo Municipal para o 
Bem- Estar Animal (FBEA).
Art. 7º. A multa prevista para 
os infratores, será de até 5000 
UFM’s (unidade Fiscal do Mu-
nicípio), atualizada de acordo 
com a tabela, cujo pagamento 
é obrigatório, e o montante 
arrecadado será destinado dire-
tamente no FBEA.
Art. 8º. As penalidades adminis-
trativas previstas na presente lei 
não excluem o infrator das pe-
nalidades criminais previstas no 
ordenamento jurídico brasileiro.
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação.

PREFEITURA DE IPERÓ, EM 10 
DE NOVEMBRO DE 2022.

LEONARDO ROBERTO FOLIM
Prefeito Municipal

Publicado nesta Secretaria em 
10 de novembro 2022.

LUCIO GONÇALVES 
DA SILVA FILHO

Secretário de Governo

LEI Nº 1.105, DE 03 DE
 NOVEMBRO DE 2022.

“Institui o programa pequenos 
atletas no Município de Iperó e 

dá outras providências”

Autoria: Luis Fernando Paula 
Leite
Referência: Projeto de Lei do 
Legislativo n.º 22/22

LEONARDO ROBERTO FOLIM, 
Prefeito do Município de Iperó, 
Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, FAZ SA-
BER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL APROVOU E ELE SANCIONA 
E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.  Fica instituído o Pro-
grama Pequenos Atletas, com o 
objetivo de reconhecer crianças 
com habilidades esportivas no 
Município de Iperó.
Art. 2º. O Programa criado por 
esta Lei consiste em conjuga-
ções de ações e parcerias entre 
o Executivo Municipal e clubes 
esportivos e outras instituições 
privadas que fomentam a prá-
tica do esporte e possibilitem 
aos alunos da rede municipal 
de ensino a demonstração de 
suas habilidades em eventuais 
patrocínios e competições.
Art. 3º.  O Executivo Municipal 
poderá promover competições 
esportivas no âmbito das escolas 
da rede municipal de ensino vol-

tado ao reconhecimento de 
alunos com habilidades es-
portivas.
Art. 4º.  Os alunos selecio-
nados para as competições 
poderão receber incentivos 
por meio de programas sociais 
e parcerias com a iniciativa 
privada.
Art. 5º.  O Executivo Munici-
pal regulamentará esta Lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de sua 
publicação.
Art. 6º. Esta Lei entrará em vi-
gor na data de sua publicação.

PREFEITURA DE IPERÓ, EM 03 
DE NOVEMBRO DE 2022.

LEONARDO ROBERTO FOLIM
Prefeito Municipal

Publicado nesta Secretaria em 
03 de novembro 2022.

LUCIO GONÇALVES 
DA SILVA FILHO

Secretário de Governo
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